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Averiguação A insuficiência de imparidades
em alguns créditos do banco é do conhecimento
do supervisor desde a altura da troika

Justiça
investiga
o que
detetou
em 2011

DiogoCavaleiro
e IsabelVicente

Atroika estava a
aterrar em Portu
gal e nos meses de
primavera de 2011
chegavaàsmãosdo
Banco de Portugal
BdP uma audito
ria que os seus ser
viços fizeram aos

créditos da CaixaGeral deDepósitos
As conclusões apontavam para em
préstimos em que havia evidência
objetiva de que deviam ser alvo de
registo antecipado de perdas ou seja
deviam ficar associados a imparida
des Só cinco anos mais tarde o Mi
nistério Público abriu a investigação
a possíveis atos de gestão danosa na
instituição onde uma das questões
em averiguação é a suspeita de haver
determinaçãoparaclassificar clientes
como saudáveis quando havia sinais
em sentido contrário Quatro anos
depois da abertura do processo se há
suspeitos nenhum é arguido
A Procuradoria Geral da Repúbli

ca responde ao Expresso através da
assessoria de imprensa que o proces
so relativo à CGD não tem arguidos
constituídos mas mais informações
não dá por se encontrar em segredo
de justiça Como acontece desde que
em setembro de 2016 foi aberto opro
cesso Adianta porém queos trabalhos
continuam Há diligências em curso
Aauditoria feita pelaEY aosatos de

gestãodaCGDentre2000 e2015 que
detetou falhas no cumprimento das
regras internas na hora de conceder
e acompanhar os empréstimos foi
entregue aoMinistério Público e junto
à investigaçãoqueaveriguaa eventual
prática de crimes de administração
danosa crimescometidos no exercí

ciode funçõespúblicas eainda outros
crimes de natureza patrimonial em
julhode2018 Essaentreganão justifi
coua constituiçãodearguidos poren
quanto O relatório com o elenco dos
maiores devedores e as fragilidades
no cumprimento dos procedimentos
internos não aponta para respon
sabilidades criminais nem mesmo
civis como alertou a responsável da
auditora pelo documento Florbela
Lima a primeira pessoa a ser ouvida
na segunda comissão parlamentar de
inquérito à gestão do banco público
Foi precisamente nessa iniciativa

parlamentar mas quando o inquirido
era Carlos Costa que foi dado a co
nhecerumdocumento interno do BdP
datadodemaiode2011 Aí comocitou
a deputada bloquista MarianaMortá
gua estava claro que naCGD dava se
o não reconhecimento de imparida
de individual em situações em que
existe evidência objetiva de impari
dade nomeadamente por não existir
cumprimento dos rácios de cobertura
contratados ou em casos de capitali
zação de juros sem reforço adequado
de garantias e em que existe falta de
capacidade financeira do mutuário
A insuficiência de imparidade era
outro doscritérios pouco prudentes
de valorização de garantias do banco
detetados pelo supervisor
Em 2017 e como já noticiado o Mi

nistério Público assumia investigar
atuações na CGD em que terá sido
determinada a omissão de alguns
registos de incumprimento Clien
tes com operações vencidas foram
classificados no segmento declientes
sem incumprimento

Não havia subestimação
de perdas relevante
O governador do BdP não concreti
zou o que foi feito na sequência da

auditoria de 2011 Seguramente que
houve um conjunto de injunções que
acompanharam essa auditoria e que
levaram a um reforço da qualidade de
governo da CGD O que quer isso di
zer não foi esmiuçado Sóque mesmo
antesde respondera este tema jáCar
losCosta tinhaafirmadoquenãohavia
preocupações excessivas relativas ao
banco público algo aliás que tam
bém foi referido pelo seu antecessor
no cargo Vítor Constâncio A CGD
foi sempre uma instituição que não
nos deu muitas preocupações Aliás
o também antigo vice presidente do

Banco CentralEuropeu BCE não no
tou qualquer problema contabilístico
na Caixa Sehouve algummauregisto
contabilístico por trás dessa situação
isso seria bastante grave mas não foi
detetado pelos serviços do BdP

Os níveis de imparidade da Caixa
não revelavam qualquer comporta
mento anómalo relativamente ao sis
tema bancário As conclusões obtidas
com as inspeções transversais rea
lizadas pelo BdP entre 2011 e 2013
e pelo BCE em 2014 também não
detetaram qualquer ocultação ou su
bestimação relevante de perdas na

carteira de crédito afirmou Carlos
Costa logo no início da audição
Em 2011 a troika assumia outras

prioridades que não a melhoria do
sistema de controlo do risco de cré
dito do banco público O Fundo Mo
netário Internacional a Comissão
Europeiae oBancoCentral Europeu
assumiram que tinha de ser feito um
aumento de capital no banco como
no BCP no BPI e no Banif mas
apontaram um caminho específico
o do emagrecimento da estrutura
através da venda de ativos não ful
crais para o negócio bancário desde
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participações financeiras à área se
guradora Foram colocados €1650
milhões no banco público mas a
limpeza não foi toda feita Nem os
problemas resolvidos
Esse factoévisível aoolharparaosní

veis de imparidade associados aos cré
ditos considerados mais arriscados na
auditoria da EY Nemmetade das ope
rações de crédito das empresas de Joe
Berardo estavam sob imparidade no
final de 2015 Mas em 2011 já o super
visor tinhainformaçãodeproblemasna
concessãodecrédito aoempresário em
especial porque o banco considerara

avales pessoais sem que houvesse a
avaliação do património do avalista
Carlos Costa defende que o banco foi
reforçando as imparidades dos gran
des devedores ao longo do tempo
Mas só em 2017 após a entrada de

António Domingues e com a capi
talização estatal de €3900 milhões
é que houve uma limpeza efetiva
Mas para trás ficaram anos sem apu
ramento de responsabilidades dos
antigos gestores pelo menos com
consequências públicas
Foram muitas as auditorias feitas

à CGD entre 2000 e 2016 mais de

30 mas nenhuma chegou a vias de
facto no que toca a apurar respon
sabilidades dos administradores que
por lá passaram quer seja por terem
aprovado créditos contrariando pa
receres de risco sem fundamentar o
motivo quer seja por terem garan
tias associadas insuficientes Dados
revelados pela EY mas que em 2011
já tinham sido tema Só em 2018
houve travões do BdP a ex adminis
tradores do banco Várias primave
ras depois daquela em que a troika
foi a protagonista

Oque apurou ou não apurou
a auditoria à CGD
A EY fez à Caixa uma análise da
conformidade dos atos de gestão
face aos normativos como
explicou a sua responsável
Florbela Lima Não permite por
si ativar responsabilidades civis
nem criminais Não foi isso que
foi pedido pelo banco nem pelo
Governo A existência de
créditos de favor tambémnão foi
um aspeto avaliado E nesse
trabalho a auditora não teve
acesso a toda a informação
necessária sobre todos os grandes
devedores Dos 25 créditosmais
problemáticos identificados não
havia dados sobre quatro Um
porque a informação se encontra
no Ministério Público sob
segredo de justiça outros três
porque simplesmente não há
dados Do que se concluiu houve
desconformidades de decisões
tomadas como a definição de
garantias abaixo do que era o
mínimo exigível e verificou se a
falta de fundamentação na
concessão de créditos

Foi tudo uma novidade ou já
havia auditorias anteriores
Entre 2000e 2016 houve pelo
menos 36auditorias feitas àCGD
como noticiouo Expresso em
outubro de 2016 Nesse ano o
Ministério dasFinanças pediu
outra por causa da recapitalização
da Caixa negociada por António
Domingues para apurar
responsabilidades mas a
auditoria que acaboupor ser
solicitada e concluída em 2018 não
fezesseapuramento direto Na
audição o governador CarlosCosta
foi confrontado por uma datada de
2011 que analisoucréditosda CGD
e tem conclusões idênticas àsda
EY As imparidades tinhamcomo
basecálculos pouco prudentes da
valorização das garantias Casos
como o de Joe Berardo
identificadosem 2018 já tinham
sido sinalizados sete anos antes

Que indícios e informações
havia antes disso
AlmerindoMarques quando saiu
da administração da CGD em2002
reportouproblemasnocontrolo de
risco do crédito no banco público
Fê lo ao Banco de Portugal era
Vítor Constânciogovernador ao
Governo eao Presidenteda
República Depois disso eao longo
dos anos o órgão de fiscalização
interno do bancopúblico também
foi deixando avisos nomeadamente
sobre asgarantias com ações

Oque foi feito pela
supervisão para responder
às suspeitas
OgovernadorCarlos Costa
assegurou quehouve um conjunto
de injunçõesque acompanharam a
auditoria de 2011 e que se deu
reforço da qualidadeda governação
da CGD JáVítorConstâncio
admitiu que no seu período de
governação não teve informação
de alguma consequência imediata
das informações queo Bancode
Portugal foi recebendo remetendo
sempre para possíveis atuações que
possamter acontecido pelamão
dos serviços competentes

Que consequências
pode haver a nível criminal
e contraordenacional
AEY debruça se sobre um período
que recua até2000 e termina em
2015 Omais provável éque as
eventuais ilicitudes que tenham
acontecido mesmo no período
mais problemático em que houve
a concessão de crédito
problemático entre 2005 e 2008
tenham já prescrito em termos

contraordenacionais Há uma
investigação desde 2016 no
Ministério Público a eventuais
práticas de crimes de gestão
danosa mas até agora não há
arguidos Mesmo depois de ter
recebido a última auditoria

Expresso

1/8/9

S/Cor

3337 cm
2

82175

Nacional

Informação Geral

Semanal

Economia

Tiragem:
Âmbito:

Classe:

Periodicidade: Temática:

Dimensão:

Imagem:
Página (s):30­03­2019

Banca/Seguros


